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não ocorrendo a hipótese de atribuição funcional, é veda-
do ao juiz declinar de ofício da competência. Necessária
seria a argüição da exceção de incompetência no prazo
legal. 

Dispõe a súmula 33 do Superior Tribunal de Justiça
in verbis: “A incompetência relativa não pode ser decla-
rada de oficio” (DJ de 29.10.1991, p. 15.312).

São os precedentes que ensejaram a referida
súmula:

Conflito de competência. Incompetência relativa. - O juiz
não pode, de oficio, declinar da competência quando se
trata de incompetência relativa. Necessária a provocação da
parte (CC 1.506/DF, S1, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro,
DJ 19.08.1991, p. 10.974) 

Processual civil. Execução fiscal proposta pela Fazenda
Nacional perante o juízo da comarca em que é domiciliado
o devedor. A incompetência relativa deve ser argüida pela
parte no momento oportuno, sob pena de preclusão e pror-
rogação da competência, sendo defeso ao juiz declará-la de
oficio. Conflito procedente (CC 1.519/SP, S1, Rel. do
acórdão Min. Ilmar Galvão, DJ 08.04.1991, p. 3.862).

Processual civil. Competência. Incompetência relativa. 
I - Cabe ao réu argüir a incompetência relativa do foro onde
o autor ajuizar a ação. A possibilidade de o juiz, de ofício,
declarar-se incompetente, ou suscitar conflito negativo de
competência, limita-se aos casos de competência absoluta. 
II - Conflito conhecido, para declarar-se competente o juízo
de direito da terceira Vara de Cajazeiras-PB, suscitado (CC
1.589/RN, S2, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJ de
1º.04.1991, p. 3.413). 

Conflito de competência. Execução fiscal. 
- Tratando-se de competência relativa e não sendo oposta
exceção declinatória de foro, não pode o juiz, de ofício, de-
clinar de sua competência (CC 1.496/SP, S1, Rel. Min. Hélio
Mossimann, DJ de 17.12.1990, p. 15.336).

Conflito de competência. 
A possibilidade de o juiz, de ofício, declarar-se incompe-
tente, limita-se aos casos de competência absoluta (CC
872/SP, S2, Rel. Min. Athos Carneiro, DJ de 20.08.1990, p.
7.954). 

O Código de Defesa do Consumidor traz em seus
dispositivos o princípio da facilitação da defesa, que deve
ser interpretado da forma mais benéfica ao tutelado. 

Neste contexto, é de se admitir que a cláusula de
eleição de foro seja declarada nula de ofício pelo ma-
gistrado em casos de ações propostas por pessoas jurídi-
cas em face de consumidores, remetendo os autos à
comarca referente ao domicílio do demandado. Entre-
tanto, o contrário não deve prevalecer, porque, se nos
casos que não envolvem relação consumerista o autor
pode demandar em qualquer foro e esta competência
não poderá ser conhecida de ofício, por força do art.
112 do CPC, se revelaria verdadeiro absurdo aplicar tal
norma em desfavor do destinatário do diploma legal
protetivo. 

Diante do exposto, entendo que a competência ter-
ritorial é relativa, e não deve ser conhecida de ofício.
Resguardado o direito da autora de demandar onde for
mais favorável à defesa de seu direito, caberá à ré argüir
exceção de incompetência no prazo legal, sob pena de
prorrogação da competência, conforme disposto no art.
114 do CPC.

Com tais razões, julgo procedente o conflito negati-
vo de competência, para declarar a competência do Juízo
da 33ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte-MG. 

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Com o Relator. 

DES. NILO LACERDA - Acompanho o voto do emi-
nente Relator. 

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Pela ordem. 
Sr. Presidente, gostaria de recomendar a publica-

ção desse voto, porque tem um forte conteúdo pedagó-
gico e seria interessante para servir de baliza a outras
decisões.

Súmula - JULGARAM PROCEDENTE O CONFLITO
E DECLARARAM COMPETENTE O JUÍZO DA 33ª VARA
CÍVEL DA COMARCA DE BELO HORIZONTE. FIZERAM
RECOMENDAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO.

. . .

MMaannddaaddoo ddee sseegguurraannççaa - RReeeexxaammee nneecceessssáárriioo - IIppsseemmgg
- MMeennoorr ssoobb gguuaarrddaa - IInncclluussããoo ccoommoo ddeeppeennddeennttee -

PPoossssiibbiilliiddaaddee - AArrtt.. 222277 ddaa CCoonnssttiittuuiiççããoo FFeeddeerraall ee aarrtt..
3333,, ccaappuutt,, §§ 33ºº,, ddaa LLeeii FFeeddeerraall nnºº 88..006699//9900 -

AApplliiccaaççããoo - LLeeii CCoommpplleemmeennttaarr EEssttaadduuaall nnºº 6644//22000022 -
RReevvooggaaççããoo ddee nnoorrmmaa ffeeddeerraall - IInnaaddmmiissssiibbiilliiddaaddee -

HHiieerraarrqquuiiaa ddaass lleeiiss

Ementa: Previdenciário. Mandado de segurança.
Reexame necessário. Inclusão de menores que se encon-
tram sob guarda judicial como dependentes junto ao
Ipsemg. Possibilidade. Aplicação do art. 227 da
Constituição Federal de 1988 e art. 33, caput, § 3º, da
Lei Federal nº 8.069/90. Alegação de que somente
menores sob tutela judicial podem ser cadastrados como
beneficiários do aludido instituto em virtude do art. 4º, §
3º, II, da Lei Complementar do Estado nº 64/2002.
Insubsistência em face da hierarquia das leis que não
permite que a lei complementar do Estado tenha o
condão de revogar norma insculpida na Carta Magna,
nem tampouco dispositivo constante de lei federal -
Sentença mantida, em reexame necessário, prejudicado
o recurso voluntário. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0024.07.527202-11/001 - CCoommaarrccaa
ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: IIppsseemmgg - AAppeellaaddaa:: MM..GG..FF..
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- AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: PPrreessiiddeennttee ddoo IIppsseemmgg - RReellaattoorr::
DDeess.. EERRNNAANNEE FFIIDDÉÉLLIISS 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 1º de julho de 2008. - Ernane
Fidélis - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ERNANE FIDÉLIS - Reexame necessário. 
Com a devida vênia da digna Juíza de primeiro

grau, tratando-se de mandado de segurança, mister se
faz o reexame necessário (parágrafo único, art.12, Lei
1.553/51), pelo que assim recebo a remessa. 

Inicialmente, cumpre ressaltar que é incontroverso
nos autos que a impetrante obteve a guarda definitiva do
menor F.C.F. mediante sentença transitada em julgado. 

O impetrado tenta furtar-se à concessão do bene-
fício com o fundamento de que somente os menores sob
tutela judicial podem ser incluídos como dependentes de
segurados obrigatórios do Ipsemg em virtude do dispos-
to no art. 4º, § 3º, II, da Lei Complementar Estadual nº
64/02. Tenho, todavia, que a tese é insubsistente, uma
vez que os direitos assegurados à criança e ao adoles-
cente se encontram elencados no art. 227 da Carta
Magna, senão vejamos: 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à pro-
fissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liber-
dade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-
los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão. 

Ademais, destaca-se, ainda, que a norma insculpi-
da no art. 33, caput, § 3º, da Lei Federal nº 8.069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente) estabelece que: 

A guarda obriga à prestação de assistência material, moral
e educacional à criança ou adolescente, conferindo a seu
detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais.
[...] 
§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente a condição
de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, in-
clusive previdenciários. 

Portanto, o art. 4º, § 3º, II, da Lei Complementar
Estadual nº 64/02 não tem o condão de revogar norma
insculpida na Constituição Federal, nem tampouco dis-
positivo constante de lei federal. 

Assim, verifica-se, no presente caso, a ilegalidade do
ato praticado pelo Sr. Presidente do Ipsemg em face do di-
reito líquido e certo da impetrante de ter o menor sob sua
guarda incluído como seu beneficiário perante o Instituto. 

Com essas considerações em reexame necessário,
confirmo a sentença, prejudicado o recurso voluntário. 

É o meu voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDILSON FERNANDES e MAURÍCIO BARROS. 

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MARAM A SENTENÇA, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO. 

. . .

Manutenção de posse - Cemig - Linhas de 
transmissão de energia elétrica - Faixa de 

segurança -  Imóvel particular - Construção 
irregular - Má-fé do proprietário - Servidão

administrativa preexistente - Conhecimento -
Benfeitorias necessárias - Inexistência -

Indenização indevida

Ementa: Constitucional, administrativo, civil e processual
civil. Ação de manutenção de posse. Imóvel particular.
Construção irregular. Cemig. Faixa de segurança das li-
nhas de transmissão de energia elétrica. Obrigação de
demolição. Caracterização da má-fé do proprietário do
imóvel na sua efetivação. Conhecimento prévio da servi-
dão administrativa. Benfeitorias necessárias. Inexistência.
Indenização indevida. Procedência do pedido. Ma-
nutenção. Improvimento da irresignação. Inteligência
dos arts. 96 do Código Civil e 927 do CPC. 

- Demonstrada a má-fé do proprietário do imóvel ao
construir sob faixa de segurança das linhas de transmis-
são de energia elétrica da Cemig, desrespeitando servi-
dão administrativa preexistente, deve ser demolida parte
da construção, sendo-lhe indevida qualquer indeniza-
ção, já que não comprovou a existência de benfeitorias
necessárias. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0024.05.659226-44/001 - CCoommaarrccaa
ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: AAuulluuss TTaarrssoo BBaarrbboossaa
FFaannttoonnii - AAppeellaaddaa:: CCeemmiigg DDiissttrriibbuuiiççããoo SS..AA.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. DDOORRIIVVAALL GGUUIIMMAARRÃÃEESS PPEERREEIIRRAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-


